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Declara facultativo o ponto nas 

repartições públicas Municipais, 

no dia 08 de abril de 1993. 

A Prefeita Municipal de São José dos Campos, 

no uso de suas atribuições legais, e nos termos do que dispõe o inciso IX 

do artigo 92 da Lei Orgânica do Município, 

D E C R E T A, 

ArtQ lQ - ~ considerado facultativo o ponto 

nas repartiçõespúblicas Municipais, no próximo dia 08 de abril de 1993, 

5ª (quinta) feira , antecedente à passagem da Sexta-Feira Santa. 

Parágrafo único - O disposto neste artigo 

nao se aplica as atividades consideradas essenciais para o Município. 

ArtQ 2Q - Este decreto entrará em vigor na 

data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de São José dos Campos, 

07 de abril de 1993. 

Secretár'o de Assuntos Jurídicos 

Registrado na Divisão de Formalização e Atos 

da Secretaria de Assuntos Jurídicos, aos sete dias do mês de abril do ano 

de hum mil novecentos e noventa e três. 

DFO/wrn 

r--- ''-
' ~to Júnior 

Divisão de Formalização e Atos 

... I .. . 
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Estabelece normas, prazo e 

competências para a cele 

bração do Convênio com as 

Entidades Sociais do Muni 

cípio. 

A Prefeita Municipal de São José dos Campos , 

no uso de suas atribuições e com base na Lei nQ 4317/92, de 18/11/92, 

D E C R E T A, 

ArtQ lQ - Fica aberto as Entidades Sociais 

requererem junto a Prefeitura Municipal de São José dos Campos, solicita­

çao para a celebração de Convênio, mediante divulgação do Edital de Convo 

cação nos meios de comunicação social do município. 

Parágrafo único - Poderão encaminhar solici 

tação somente as Entidades que es tejam devidamente legalizadas e em pleno 

funcionamento, com proposta de trabalho definida no campo da assistência 

social. 

ArtQ 2Q - As Entidades Sociais deverão aten 

der às exigências do Edital no que se refere à documentação e ao prazo de 

entrega da mesma. 

ArtQ 3Q - Ficará a cargo da Secretaria de D~ 

senv.alvimento Social , a coordenação, fiscalização, avaliação e definição 

de critérios quanto a celebração dos convênios. 

Arto 40 - Independente de outras exigências 

e requisitos que a Lei Orgânica da Assistência Social possa vir a estabe 

lecer nas esferas Federal, Estadual ou Municipal , para a celebração de 

Convênio com a Prefeitura Municipal , as Entidades Sociais deverão satisfa 

zer os seguintes requisitos básicos: 

I - Estar devidamente legalizada e em pleno 

funcionamento, na linha de seus objetivos estatutários. 

II - Prestar serviços a coletividade no campo 

da assistência social. 

III - Estar cadastrada junto a SDS e nos Conse 

lhos a que pertence (CMPS e CMDCA) . 

nicipal. 

IV - Ser reconhecida de Utilidade PúbfL ica_.--Mú-

/J 
V - Possuir proposta de trabal~o~o educa 


